COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 020/2019
Projeto de Lei N°014/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 014/2019 – “Altera o artigo 3º e o art. 12 da Lei Municipal n° 925 de 16/12/2013 ”.

Recebido em: 10/04/2019


Encaminhado em: 10/04/2019

PARECER:             X
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que visa a alteração da lei municipal 925/2013, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o Conselho Tutelar no Município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências, em especial os artigos 3º e 12. No artigo 3º, pretende a inclusão da exigência de dar publicidade de escala de plantão, além de determinar local horário de trabalho semelhante ao da prefeitura, com presença de no mínimo dois conselheiros. Considerando que o parecer jurídico n°016/2019 opinou pela ilegalidade de parte do artigo 1°, a presidente desta casa propôs uma emenda referente ao artigo 12.
Conforme Parecer Jurídico n°017/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

A nossa manifestação é a que segue: 

Aline Fuhr Christ                                    X   
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel Eloir Krummenauer                         X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X
Favorável
                  Relator                                                    Contra
PARECER JURÍDICO N° 016/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 014/2019 – “Altera o artigo 3º e o art. 12 da Lei Municipal n° 925 de 16/12/2013 ”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 10/04/2019   Data de votação: 10/04/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que visa a alteração da lei municipal 925/2019, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o Conselho Tutelar no Município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências, em especial os artigos 3º e 12. No artigo 3º, pretende a inclusão da exigência de dar publicidade de escala de plantão, além de determinar local horário de trabalho semelhante ao da prefeitura, com presença de no mínimo dois conselheiros. No artigo 12 pretende a exclusão da escolaridade mínima. O Executivo justifica as mudanças em razão da falta de interessados na candidatura para os cargos de conselheiros tutelares pela falta dos requisitos em questão.  O projeto foi protocolado em regime de urgência neste mesmo dia.
2) PARECER

Quanto ao regime de urgência cabe esclarecer que a Lei Orgânica prevê no art. 40 que o Prefeito pode requerer apreciação em regime de urgência, cujo prazo para apreciação é de 45 dias, conforme segue: “No início ou em qualquer fase da tramitação do projeto de lei de iniciativa privativa do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara de Vereadores que o aprecie no prazo de até 45(quarenta e cinco) dias a contar do pedido”.  Já o regimento interno da Câmara diz no art. 91 “Serão distribuídas às Comissões e aos vereadores as matérias que forem encaminhadas à Mesa Diretora com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao início da sessão. Parágrafo Único. As matérias recebidas após o período mencionado no caput deste artigo somente serão encaminhadas às comissões e vereadores na Sessão Ordinária seguinte, exceto os projetos encaminhados em regime de urgência. ”  

Ainda, o art. 105 prevê que a Urgência é a abreviação do processo legislativo. No Parágrafo único diz que a urgência não dispensa o "quorum" específico e o parecer de comissão. Já o art. 106 disciplina que o pedido de urgência será solicitado por qualquer Vereador ou pelo Prefeito e submetido ao plenário. Se aprovado, conforme dispõem o art. 107, o pedido de urgência o projeto será apreciado no prazo fixado na Lei Orgânica, ou seja, 45 dias.  A requerimento subscrito pela maioria absoluta dos Vereadores, qualquer proposição, exceto projetos de emenda à Lei Orgânica, de codificação, de Orçamento do Município, de criação de cargos na Câmara Municipal, bem como deliberação sobre as contas do Prefeito, poderá ser incluída na ordem do dia da sessão seguinte, com ou sem parecer. Sendo aprovada a urgência nestes termos, só por requerimento subscrito por dois terços (2/3) dos Vereadores pode a deliberação ser revogada, parágrafo único. Tratando-se de urgência solicitada pelo Prefeito, nos termos da Lei Orgânica, ou quando o adiantamento possa prejudicar o prazo fatal a que a matéria esteja sujeita, não pode ser revogada a decisão. 

Quanto a legalidade do projeto, começo registrando que Resolução 170/2014 do CONANDA, em seu art. 12, define que serão exigidos dos candidatos ao cargo de conselheiro tutelar os critérios do art. 133 da Lei Federal nº 8069/1990, os requisitos expressos em lei local e os adicionais previstos no art. 12, I e II desta resolução. Entre eles, escolaridade mínima de conclusão de ensino médio. 

Para compreender a questão é necessário entender a formação do ordenamento jurídico brasileiro, em especial das leis e da Justiça no Brasil. Cumpre esclarecer que a noção de hierarquia ou subordinação existente entre as normas é relevante principalmente para o controle de constitucionalidade das leis, bem como para resolver eventual conflito intertemporal. 

Deve-se ressalvar que existe relação hierárquica entre a Constituição Federal e as constituições estaduais e Leis Orgânicas municipais. Pois nesse caso, a Carta Magna situa-se em plano superior em relação a todas as demais. Por sua vez, a Constituição Estadual está situada de forma superior à Lei Orgânica do Município. A Lei Orgânica do Distrito Federal é equiparada à Constituição Estadual. Não está aqui se afirmando a superioridade da lei federal em face da lei estadual ou municipal. Afinal, o exercício de suas competências legislativas constitucionais, cada ente federado é dotado de autonomia política, inexistindo subordinação entre estes. A prevalência em caso de conflito de normas federais, estaduais e municipais, não ocorre por critério hierárquico, mas ocorre através de regras de competência fixadas pelo texto constitucional. No eventual conflito, a lei que prevalecerá será aquela oriunda do ente federado competente para o tratamento da matéria, conforme a repartição de competências estabelecida na CF/1988.

A referida distinção entre tais espécies normativas é fixada pela Constituição Federal, mediante a reserva de matérias a cada uma das espécies. Trata-se de mera reserva constitucional de competências e, não de relação hierárquica. Todas as normas que integram o processo legislativo situam-se no mesmo plano hierárquico. É curial para compreender o Direito Constitucional, estudar a hierarquia de normas, pelo que a doutrina denomina pirâmide de Kelsen. Tal pirâmide fora concebida pelo jurista austríaco para fundamentar a sua teoria baseada na ideia de que as normas jurídicas inferiores (normas fundadas) retiram seu fundamento de validade das normas jurídicas superiores (normas fundantes). A referida pirâmide de Kelsen tem a Constituição como seu vértice, por ser esta o fundamento de validade de todas as demais normas do sistema jurídico. Assim, nenhuma norma do ordenamento jurídico pode se opor à Constituição: esta é superior a todas as demais normas jurídicas, as quais são, por isso mesmo, denominadas infraconstitucionais. Dentro da Constituição, existem normas constitucionais originárias e normas constitucionais derivadas. As originárias são fruto do Poder Constituinte Originário (o poder que elabora a nova Constituição); elas integram o texto constitucional desde que ele foi promulgado, em 1988. Enquanto que as normas derivadas são aquelas que resultam da manifestação do Poder Constituinte Derivado (poder que altera a Constituição), são as chamadas emendas constitucionais que também se situam no topo da pirâmide de Kelsen. Cumpre destacar que não existe hierarquia entre as normas constitucionais originárias; não existe hierarquia entre normas constitucionais originárias e normas constitucionais derivadas.

Apesar de inexistente hierarquia, há uma importante diferença entre estas: as normas constitucionais originárias não podem ser declaradas inconstitucionais. Com a promulgação da Emenda Constitucional 45/2004 abriu-se uma nova e importante possibilidade no ordenamento jurídico brasileiro. Pois os tratados e convenções internacionais de direitos humanos aprovados em cada Casa do Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal), em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, passaram a ser equivalentes às emendas constitucionais. Situam-se, portanto, no ápice da pirâmide de Kelsen, tendo status de emenda constitucional. Diz-se que os tratados de direitos humanos, ao serem aprovados por esse rito especial que ingressaram no chamado bloco de constitucionalidade. Em virtude da matéria de que tratam (direitos humanos), esses tratados estão gravados por cláusula pétrea, e, estando, portanto, imunes à denúncia pelo Estado brasileiro. O primeiro tratado de direitos humanos a receber o status de emenda constitucional foi a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo”.

Os demais tratados internacionais sobre direitos humanos, aprovados pelo rito ordinário, têm, segundo o STF, “status” supralegal. Isso significa que se situam logo abaixo da Constituição e acima das demais normas do ordenamento jurídico. A EC nº 45/2004 trouxe ao Brasil, portanto, segundo o Prof. Valério Mazzuoli, um novo tipo de controle da produção normativa doméstica:  o controle de convencionalidade das leis. Assim, as leis internas estariam sujeitas a um duplo processo de compatibilização vertical, devendo obedecer aos comandos previstos na Carta Constitucional e, ainda, aos previstos em tratados internacionais de direitos humanos regularmente incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro. As normas imediatamente abaixo da Constituição (infraconstitucionais) e dos tratados internacionais sobre direitos humanos são as leis (complementares, ordinárias e delegadas), as medidas provisórias, os decretos legislativos, as resoluções legislativas, os tratados internacionais em geral incorporados ao ordenamento jurídico e os decretos autônomos. As normas federais, estaduais, distritais e municipais possuem o mesmo grau hierárquico. Assim, um eventual conflito entre normas federais e estaduais ou entre normas estaduais e municipais não será resolvido por um critério hierárquico; a solução dependerá da repartição constitucional de competências. Deve-se perguntar o seguinte: de qual ente federativo (União, Estados ou Municípios) é a competência para tratar do tema objeto da norma? Nessa ótica, é plenamente possível que, num caso concreto, uma lei municipal prevaleça diante de uma lei federal.
O art. 24, XV da CF determina ser competência concorrente legislar sobre proteção à infância e juventude. O artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente foi explícito ao dispor que "A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, determinando assim a competência supletiva do Município. 
Criado em 1991 pela Lei nº 8.242, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) foi previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente como o principal órgão do sistema de garantia de direitos. Por meio da gestão compartilhada, governo e sociedade civil definem, no âmbito do Conselho, as diretrizes para a Política Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes. Além da definição das políticas para a área da infância e da adolescência, o Conanda também fiscaliza as ações executadas pelo poder público no que diz respeito ao atendimento da população infanto-juvenil. A gestão do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente (FNCA) é também outra importante atribuição do Conselho. É ele o responsável pela regulamentação sobre a criação e a utilização desses recursos, garantindo que sejam destinados às ações de promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, conforme estabelece o Estatuto. Entre outras atribuições, o CONANDA tem a atribuição de definir as diretrizes para a criação e o funcionamento dos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares; O Conanda é um órgão colegiado de composição paritária integrado por 28 conselheiros titulares e 28 suplentes, sendo 14 representantes do Poder Executivo e 14 representantes de entidades não-governamentais que possuem atuação em âmbito nacional e atuação na promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes,  de caráter DELIBERATIVO.
No caso em tela, considerado que o CONANDA é um Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e do Adolescente, órgão do sistema de garantia dos direitos humanos, respeito a diversidade e a dignidade da pessoa humana, e a ele cabe como atribuição estabelecer diretrizes e normas gerais quanto a política de atendimento à criança e ao adolescente, entendo que as políticas públicas municipais podem e devem suplementar normas, concorrer com inovação, introduzindo características locais, desde que não contrarie as diretrizes e normas gerais previstas na Resolução do CONANDA. O projeto não obedece aos requisitos de constitucionalidade e legalidade, eis que contraria Resolução Federal do CONANDA. 
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela ilegalidade do projeto e, portanto, pela não tramitação e submissão da proposição ao Egrégio Plenário para apreciação.

É o parecer.
Presidente Lucena, 10 de abril de 2019.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 59122
	
	


PARECER JURÍDICO N° 017/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei 014/2019 após a Emenda 01
PROPONENTE: Poder Executivo
Data da Distribuição: 10/04/2019   Data de votação: 10/04/2019
1) RELATÓRIO
Trata-se da análise da constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei após a votação da Emenda 01, proposta pela Vereadora Susana Exner, para alterar o art. 1° do projeto de lei n° 01, de 05 de abril de 2019, em especial quanto à supressão da alteração da escolaridade mínima para o candidato ao Conselho Tutelar. Segundo justifica a proponente, a emenda se faz necessária para que o projeto fique adequado à Resolução do CONANDA.

2) PARECER

Considerando o parecer técnico jurídico n° 16/2019, a contrário sensu, considerando que a ilegalidade lá apontada foi suprimida, entendo pela legalidade e constitucionalidade do projeto alterado pela emenda pelos próprios fundamentos já expostos
3)         CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do Projeto e, portanto, pela tramitação e submissão da proposição ao Egrégio Plenário para apreciação.
É o parecer.
Presidente Lucena, 10 de abril de 2019.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 59122
	
	


